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Após um período desafiador, o Setor Energético brasileiro começa a retomar 

o rumo do crescimento. Apostando no fortalecimento das instituições e na adoção da 

estabilidade regulatória como princípio, o Setor Energético está voltando a ser um 

ambiente de negócios atrativo a investimentos de longo prazo.  

Bons projetos demandam planejamento ɂ função estratégica desempenhada 

pelo Estado Brasileiro por força de disposição constitucional. E nisso o Setor Energético 

tem experiência. De fato, há quase trinta anos, os planos decenais constituem um dos 

principais instrumentos para a garantia do suprimento energético à sociedade brasileira, 

orientando ações e decisões, tanto governamentais quanto privadas. Instituídos 

originalmente para ordenar os investimentos das empresas estatais, os planos decenais 

foram sendo adaptados à medida que o Setor Elétrico se abria à participação do setor 

privado. Além disso, desde 2007, a abrangência dos seus estudos foi ampliada, 

incorporando uma visão integrada da expansão da oferta e da demanda de diversos 

energéticos. Mais recentemente, a Política Nacional sobre Mudanças do Clima e a 

Contribuição Nacionalmente Determinada assumida pelo Brasil no âmbito do Acordo de 

Paris se impõem como novas condicionantes ao planejamento da expansão energética. Fica 

evidente, portanto, que o princípio fundamental a ser observado na elaboração dos planos 

decenais é o do contínuo aperfeiçoamento. 

O Brasil é reconhecido internacionalmente pela sua capacidade de gerir 

recursos energéticos renováveis, demonstrando que decisões estratégicas de política 

energética são essenciais para a obtenção de resultados no longo prazo. Conforme indicam 

os resultados deste Plano Decenal, a parcela renovável da matriz energética atingirá 48% 

ao final do horizonte decenal, ao passo que 87% da produção de energia elétrica será 

oriunda de fontes renováveis. De modo a suprir o crescimento da demanda por energéticos 

e ao mesmo tempo manter o caráter renovável da nossa matriz, são esperados 

investimentos da ordem de R$ 1,4 trilhões no período 2017ɀ2026. Desse montante, 

destaca-se a expansão esperada de 11,8 GW para a fonte eólica e de 7 GW para a fonte 

solar-fotovoltaica. 

  Não poderia deixar de mencionar que neste ano o Brasil tornou-se membro 

associado da Agência Internacional de Energia (International Energy Agency ɂ IEA), o que 

permitirá maior projeção do papel de liderança do nosso País no debate energético 

mundial. 
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Embora elaborados pela Empresa de Pesquisa Energética sob diretrizes e 

supervisão da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de 

Minas e Energia, são as contribuições da sociedade nos processos de consulta pública que 

permitem o aprimoramento dos Planos Decenais. Assim, o Ministério de Minas e Energia 

agradece a participação de todos no processo de consulta pública e deseja que as 

informações contidas no PDE 2026 contribuam para o desenvolvimento sustentável do 

nosso País. 

 

 

FERNANDO COELHO FILHO 
Ministro de Estado de Minas e Energia 
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O Plano Decenal de Expansão de Energia 

(PDE) é um documento informativo voltado para 

toda a sociedade, bem como aos agentes e 

investidores, com uma indicação, e não 

determinação, das perspectivas de expansão futura 

do setor de energia sob a ótica do Governo. Tal 

expansão é analisada a partir de uma visão integrada 

para os diversos energéticos, além da energia 

elétrica, no horizonte de 10 anos. Para agentes e 

investidores, o PDE facilita o acesso à informação 

relevante para a tomada de decisões. 

O PDE também é instrumento de comunicação 

e apoio ao planejamento do setor de energia para 

identificar e investigar as estratégias indicativas 

para a expansão da oferta de energia nos próximos 

anos e as sinergias entre os setores, com benefícios 

em termos de aumento de confiabilidade, redução de 

custos de produção e redução de impactos 

ambientais. 

O PDE é construído com base nas dimensões 

mais importantes associadas ao planejamento 

energético: econômica, estratégica e social. 

Na dimensão econômica, o PDE visa 

apresentar a visão das necessidades energéticas sob 

a ótica do planejamento para permitir o 

desenvolvimento da economia nacional e, por 

conseguinte, a competitividade do País. Na dimensão 

estratégica, os estudos do PDE destacam o melhor 

aproveitamento dos recursos energéticos nacionais, 

dentro de uma visão de médio e longo prazo e 

encorajando a integração regional.  Por fim, na 

dimensão social, a expansão da oferta de energia 

deve ser feita com acesso a toda população 

brasileira, e considerando seriamente os aspectos 

socioambientais.  

Nesse sentido, são elementos típicos do PDE:  

¶ Análise da segurança energética do sistema; 

¶ Balanço de oferta e demanda de garantia física; 

¶ Disponibilidade de combustíveis, em particular 

do gás natural;  

¶ Cronograma dos estudos de inventário de novas 

bacias hidrográficas; e  

¶ Recursos e necessidades identificados pelo 

planejador para o atendimento à demanda. 

O PDE é construído sob hipóteses pré-

definidas e os desafios envolvidos na construção 

dessas são muitos e complexos. Adicionalmente, o 

plano precisa ser ancorado em critérios coerentes 

para a elaboração de uma estratégia de expansão,  

mantendo-se a compatibilidade com o marco 

regulatório vigente . 

Reconhece-se a incerteza envolvida em 

qualquer visão de futuro, especialmente no atual 

momento da quadro nacional. Dessa forma, o PDE 

não deve ser lido como um plano estático que 

determina o que vai acontecer, justamente pelas 

incertezas envolvidas no processo de planejamento. 

Uma forma de considerar incertezas na 

construção do plano é representá-las através de 

cenários e construir um único plano sob incerteza em 

relação a esses cenários. O PDE 2026 ainda não 

apresenta esse paradigma, mas traz uma nova 

abordagem para reconhecer estas incertezas. No 

PDE 2026 há a construção de uma trajetória de 

referência ɀ realização de um conjunto de incertezas 

ɀ e apresentamos análises de sensibilidade, às quais 

nos referimos como cenários what-if. Essas análises 

objetivam fornecer à sociedade a resposta do 

planejamento a alterações em variáveis-chave da 

trajetória de referência (ou hipóteses subjacentes), 

conforme o interesse de cada tema, mantendo-se as 

demais características inalteradas. 

Além disso, os cenários what-if são também 

importantes meios de comunicar, por um lado, a 

incerteza das escolhas feitas nos estudos de 

planejamento, bem como avaliar os fatos portadores 

de futuro mais relevantes. Dessa forma, possibilitam 

avaliação dos efeitos resultantes de outras hipóteses 

feitas e a sensibilidade das escolhas feitas. 
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Assim, os cenários what-if analisados no PDE 

2026 constituem apenas algumas alternativas de 

interesse. Certamente, na discussão do PDE 2026 

com a sociedade, novas questões podem ser 

levantadas e análises diferentes podem ser feitas, de 

acordo com o interesse específico. Entre esta edição 

e a próxima do PDE, poderão ser realizados novos 

cenários what-if, como exercícios prospectivos que 

possam lançar luz à evolução do setor de energia e a 

incerteza que a ronda. 

Ao mostrar como o planejamento vislumbra o 

desenvolvimento do sistema de energia brasileiro 

sob condições distintas de sua evolução, o PDE 

fornece importantes sinalizações para orientar as 

ações e decisões dos agentes no sentido de 

compatibilizar as projeções de crescimento 

econômico do país e a necessária expansão de oferta, 

de forma a garantir à sociedade o suprimento 

energético com adequados custos, em bases técnica e 

ambientalmente sustentável. 

Por fim, visando discutir a complexidade do 

planejamento e aumentar a interação com a 

ÓÏÃÉÅÄÁÄÅȟ ÅÓÔÅ 0$% ÆÁÚ ÕÓÏ ÄÅ ÑÕÁÄÒÏÓ ɉÏÕ ȰÂÏØÅÓȱɊ 

que ressaltam mensagens, fazem provocações e 

buscam trazer a discussão e o livre pensamento para 

dentro do documento.  

O PDE 2026 também passou por um processo 

de reformatação e redação executiva, com 

diminuição de sua extensão. Ao buscar maior 

transparência e diálogo mais direto com o leitor, é 

importante ressaltar que tal mudança não significou 

redução do seu conteúdo informacional. Explicações 

mais detalhadas (por exemplo, sobre a meta de 

emissões de gases de efeito estufa e a colaboração do 

setor de produção e uso de energia na meta), bem 

como as dificuldades associadas aos exercícios 

prospectivos (por exemplo, a incerteza no 

crescimento econômico), são explicitadas em boxes 

ao longo dos capítulos.  Além disso, os dados de 

gráficos e tabelas, as figuras, textos explicativos e 

notas metodológicas estão disponíveis na página do 

PDE no site da EPE.    

 Como de costume, a elaboração pela EPE dos 

estudos associados ao PDE 2026 se desenvolveu 

contando com as diretrizes e o apoio da equipe da 

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 

Energético (SPE/MME) e da Secretaria de Petróleo, 

Gás Natural e Combustíveis Renováveis (SPG/MME).  

A preparação do plano foi iniciada em outubro 

de 2016 e concluída em junho de 2017, prazo este 

que buscaremos reduzir nas próximas edições. O 

PDE 2026 incorporou avanços e inovações possíveis 

nesse período (uma delas é a disponibilidade das 

planilhas dos dados dos gráficos na página da EPE), 

ficando outras inovações já identificadas para o 

próximo plano.  

Nesse sentido, contamos com o diálogo 

sempre franco e direto com a sociedade para que, 

por meio de seus comentários, críticas e sugestões, o 

PDE possa se consolidar como a principal referência 

para o setor de energia, fonte de dados para 

pesquisas e desenvolvimentos acadêmicos e da 

sociedade em geral, e exercendo seu papel de estudo 

técnico que aponte os caminhos para o 

desenvolvimento energético do país. Assim, sua 

importância como instrumento de planejamento 

para o setor energético nacional será reforçada, 

contribuindo para o delineamento das estratégias de 

desenvolvimento do país a serem traçadas pelo 

Governo Federal. 

ENFOQUE DOS ESTUDOS 

Para os próximos 10 anos, é esperado um 

crescimento econômico mundial médio de 3,8% ao 

ano. Dentre os países desenvolvidos, espera-se 

melhor desempenho da economia americana, 

enquanto dentre os emergentes, a China manterá sua 

importância no cenário mundial, ainda que se espere 

uma desaceleração suave de sua economia.  

Com relação à economia brasileira, estima-se 

que um melhor resultado da economia mundial e a 

existência de capacidade ociosa são alguns dos 

fatores que possibilitam a retomada do crescimento 

econômico brasileiro. Importante ressaltar a grande 

incerteza a respeito das perspectivas econômicas no 

horizonte decenal. Seguramente, um crescimento 

econômico mais forte e sustentável exigirá uma 

maior capacidade de oferta da economia e menor 

restrição dos gargalos existentes, com efeitos que 

podem ser bastante sensíveis no caso do setor 

energético.  
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Assim, em um cenário em que o crescimento 

econômico se dê de forma mais acelerada ou onde a 

retomada de alguns setores industriais ocorra de 

maneira mais acentuada, a demanda energética 

poderá responder de maneira bastante variada. Por 

sua vez, nesse caso poderá haver impactos 

pronunciados sobre os requisitos de oferta de 

energia para atender à demanda energética 

estimada. Em particular, a evolução da demanda de 

gás natural estará fortemente condicionada à 

competitividade deste energético frente a outros 

energéticos substitutos e do volume de oferta 

disponível a preços competitivos pelos setores de 

consumo. A competitividade é avaliada segundo as 

lógicas de uso por setor e por faixa de consumo, 

assumindo-se que nesse horizonte o gás natural se 

mostra competitivo frente a outros energéticos em 

grande parcela de setores da economia. Em se 

confirmando a competitividade do gás natural frente 

a outros energéticos, estima-se que o setor industrial 

se consolida como principal consumidor de gás 

natural em 2026, elevando sua participação ao longo 

do horizonte de estudo.  

No capítulo de Geração de Energia Elétrica são 

apresentados os estudos para a expansão do parque 

de geração de energia elétrica e das principais 

interligações entre os subsistemas no horizonte 

decenal, visando garantir o abastecimento adequado 

para o crescimento da demanda de energia elétrica 

do sistema interligado do País. 

Para esse capítulo em particular, o PDE 2026 

traz novas abordagens para a avaliação da expansão 

da oferta de energia elétrica, apresentando visões de 

futuro, em particular mais de um cenário de projeção 

da demanda de energia elétrica, variações na 

expansão de referência da oferta de energia, 

restrições ambientais e diversas análises sobre as 

condições de atendimento. 

Destaque especial deve ser dado à inclusão do 

Modelo de Decisão de Investimento (MDI) como 

apoio para a indicação da evolução da expansão da 

oferta, que sinaliza para a expansão ótima do sistema 

pela minimização dos custos totais de investimento e 

operação, em adição aos critérios de risco e 

economicidade definidos pelo Conselho Nacional de 

Política Energética (CNPE). Como subproduto desse 

modelo, também é obtido o custo marginal de 

expansão.  

A partir da análise da expansão indicada pelo 

MDI são feitos ajustes através de simulações com o 

Modelo de despacho hidrotérmico Newave. 

Resultados para avaliações de atendimento à 

demanda máxima instantânea e análise horária 

foram também incluídas. 

Além do MDI, são também descritos os 

critérios metodológicos, as premissas e as diretr izes 

que orientaram as simulações das alternativas de 

oferta que garantirão o atendimento à carga de 

energia e demanda de potência de forma segura. 

Análises comparativas entre os casos, com os Planos 

de Expansão respectivos, serão feitas, destacando-se 

as principais diferenças econômicas entre eles. 

No capítulo de Transmissão de Energia 

Elétrica foi dado destaque ao desafio imposto ao 

planejamento da transmissão, de natureza 

determinativa,
1
 vis-à-vis às incertezas advindas do 

fato de a expansão da geração ser de caráter 

indicativo. Nessas condições, o processo de 

elaboração dos estudos de transmissão reconhece a 

importância do papel da rede elétrica planejada de 

proporcionar, além das condições adequadas de 

confiabilidade da operação e do suprimento elétrico,  

a flexibilidade necessária em acomodar diferentes 

estratégias de implantação das fontes de geração.  

Ademais, a realidade dos prazos crescentes de 

implantação das instalações de transmissão, devido a 

dificuldades de diversas naturezas, faz com que se 

tenha que adotar no planejamento a postura de 

antecipar a recomendação dos reforços 

estruturantes de transmissão no sistema interligado. 

Nesse contexto, torna-se fundamental a 

antecipação dos estudos de planejamento para a 

harmonização entre os cronogramas de implantação 

das usinas e dos sistemas de transmissão a elas 

dedicados, possibilitando uma estratégia combinada 

de contratação de geração e transmissão, visando 

evitar os descompassos entre esses cronogramas.  

                                                                    

1
 Cabe ressaltar que os planos de transmissão emitidos pela 

EPE, que consubstanciam os resultados dos mesmos estudos cujos 
resultados são expostos neste PDE, são, juntamente com as 
recomendações do ONS para ampliações e reforços da rede, 
submetidos à aprovação final do MME antes da determinação do 
conjunto de instalações que serão licitadas ou cuja implantação será 
diretamente autorizada pela ANEEL às transmissoras. 
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Vale ainda destacar o aprimoramento 

metodológico e de ferramental de análise integrada 

da expansão da geração e transmissão que se julga 

necessário para contemplar os diversos graus e 

variáveis de incerteza presentes no processo de 

planejamento, acrescido da crescente complexidade 

do sistema elétrico, com a inclusão de montantes 

crescentes de geração renovável de alta 

variabilidade, a exemplo das fontes eólicas e solares.  

 Considerando essas condicionantes, é 

apresentada a rede elétrica existente e sua expansão 

nos primeiros seis anos do período decenal a partir 

dos estudos realizados, bem como uma visão 

prospectiva dos montantes de instalação previstos 

para o final do horizonte, o que representa uma 

evolução de cerca de 135.000 km de linhas em 2016 

para 197.000 km em 2026. 

No capítulo de Produção de Petróleo e Gás 

Natural, são abordados tópicos relevantes na 

Exploração e Produção (E&P), tais como: a previsão 

de produção de petróleo; previsão de produção de 

gás natural; a contribuição do pré-sal na produção 

nacional; evolução da reserva provada e da relação 

R/P (razão entre reserva provada e produção); além 

da previsão de investimentos no setor e das 

demandas por plataformas do tipo UEPs, além do 

Conteúdo Local na aquisição de bens e serviços.  

O processo de elaboração das projeções de 

produção de petróleo e gás natural deste PDE teve 

como referência o dia 30 de junho de 2016, data até 

quando foram incorporadas informações sobre 

dados de reserva, previsão de produção de campos, 

dados de áreas em avaliação e dados do Banco de 

Dados de Exploração e Produção da ANP, dentre 

outras informações sobre as concessões 

exploratórias. 

As previsões de produção de petróleo e gás 

natural são elaboradas para Unidades Produtivas 

(UP) com recursos descobertos, ou seja, com 

comercialidade declarada ou sob avaliação 

exploratória, e para UP com recursos não 

descobertos, com base no conhecimento geológico 

das bacias sedimentares brasileiras, tanto em áreas 

já contratadas com empresas quanto em áreas da 

União, não contratadas.  

No caso da produção de recursos da categoria 

de reservas, um fator importante que influencia 

fortemente, balizando a previsão nos cinco anos 

iniciais do plano, são as informações do PAP, 

previsões de produção das Concessionárias enviadas 

anualmente à ANP. 

Já na segunda metade do decênio, a produção 

proveniente das reservas sofre forte influência dos 

volumes excedentes estimados para as concessões 

da Cessão Onerosa. No PDE 2026, os excedentes da 

Cessão Onerosa correspondem aos volumes médios 

do intervalo divulgado para estas concessões, que 

foram incorporados às reservas, proporcionando o 

aumento do fluxo da produção.  

Por fim, a previsão de produção da reserva, 

toma também como base as indicações das empresas 

operadoras sobre a entrada de módulos de produção 

e outras informações, disponibilizadas em seus 

planejamentos apresentados ao mercado.  

A previsão de produção dos recursos na 

categoria de contingentes leva em conta que tais 

unidades, apesar de terem o potencial petrolífero 

confirmado, ainda estão sob avaliação e não 

possuem declaração de comercialidade. Uma 

premissa adotada para todas as unidades desta 

categoria é a que terão sua comercialidade 

declarada, aplicando-se um fator redutor 

relacionado ao risco de comercialidade de cada um 

dos recursos contingentes. 

Um caso atípico considerado entre os recursos 

contingentes é o prospecto de Libra, contratado em 

regime de Partilha da produção, que embora ainda 

não tenha declaração de comercialidade, é 

considerado livre de risco, possuindo previsão de 

entrada em produção na segunda metade do 

decênio, de acordo com o planejamento divulgado 

pela Petrobras. 

As previsões de produção dos recursos não 

descobertos, tanto em áreas já contratadas com 

empresas, quanto em áreas da União, são embasadas 

por premissas relacionadas às estimativas de 

descoberta, declaração de comercialidade e ao início 

da produção. 

As datas de descobertas dos recursos não 

descobertos contratados são definidas como sendo 
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na metade do período exploratório previsto, 

geralmente com base nos contratos de concessão 

firmados nas licitações. Assim, as declarações de 

comercialidade desses recursos são estimadas na 

metade restante do prazo exploratório, ou seja, entre 

a data de descoberta e o vencimento do período 

exploratório. A data para início da produção dos 

recursos não descobertos é estimada de acordo com 

o tipo de fluido (óleo ou gás não associado) 

esperado, com o VRF estimado para a UP, além do 

ambiente de E&P em que está localizada. Desse 

modo, a depender destes parâmetros, estima-se uma 

data para iniciar a produção.  

No caso dos recursos não descobertos não 

contratados, na área da União, prevê-se ainda que as 

áreas com restrição ambiental, ou seja, consideradas 

não aptas para atividades de E&P por instrumentos 

ambientais formais, tem seus volumes 

correspondentes excluídos das previsões de 

produção. 

No capítulo de Oferta de Derivados de 

Petróleo, analisam-se as condições de atendimento 

ao mercado doméstico, ressaltando as necessidades 

de importação e as possibilidades de exportação de 

petróleo e seus derivados, e a importância dos 

investimentos no parque de refino e na 

infraestrutura logística. 

O balanço dos principais derivados indica que 

o País deverá continuar como importador líquido 

dos principais derivados, durante todo o horizonte 

de estudo, com destaque para os grandes volumes 

importados de nafta, QAV e óleo diesel A. Este fato 

sinaliza que haverá espaço para construção de novas 

refinarias até 2026, ainda que existam poucos 

investimentos projetados para o período. Cumpre 

ressaltar que o PDE 2024 continha projeções de 

investimentos em downstream mais significativos 

que o atual. Os principais impactos de eventual 

realização de investimentos incrementais em 

refinarias existentes também são avaliados.  

Destaca-se, ainda, que o mercado nacional de 

derivados médios (QAV e óleo diesel A), assim como 

sinalizado no PDE 2024, permanecerá deficitário 

durante todo o horizonte decenal. O óleo diesel A, 

derivado com maior mercado no Brasil, apresentará 

também o maior volume de importação no período 

considerado. As importações de GLP decrescerão ao 

longo do decênio, principalmente pelo crescimento 

da produção das UPGNs, porém em valores 

inferiores ao PDE 2024. O balanço entre a oferta e a 

demanda de gasolina A sinaliza períodos em que o 

País atuará no limiar da autossuficiência ou como 

importador deste derivado. No PDE 2026, as 

incertezas associadas à demanda do Ciclo Otto foram 

analisadas a cenários do tipo what-if, associados a 

um menor e um maior volume de consumo de 

gasolina A. A produção de óleo combustível, que 

permanece com excedentes ao longo de todo o 

período de análise, atenderá suficientemente a todo 

o mercado opcional de bunker para navios 

estrangeiros. Destacam-se, neste estudo, mudanças 

significativas quanto às especificações (teor de 

enxofre) de diversos derivados (óleo diesel A, 

bunker), comparativamente ao PDE 2024. O quadro 

de maior movimentação de petróleo e derivados 

poderá exigir maior atenção em relação à 

infraestrutura e logística do País para garantir do 

abastecimento em todo o território nacional.  

Prevê-se, para o próximo decênio, um papel 

mais relevante para o Brasil no mercado mundial de 

petróleo, atuando como exportador líquido deste 

produto, em função da produção em campos já 

delimitados e do desenvolvimento da produção das 

acumulações descobertas na área do pré-sal. 

No capítulo de Oferta de Gás Natural, são 

apresentados os resultados dos estudos da evolução 

do balanço de demanda e oferta de gás natural e de 

sua estrutura no período de 2017 a 2026. 

Inicialmente, discorre-se sobre a infraestrutura 

existente e em construção. A seção de projeção de 

preços de gás natural apresenta a faixa mais 

provável de preços nacionais, entre outras projeções 

de preços. O capítulo apresenta ainda, a perspectiva 

de oferta de gás natural seco no Brasil (composto 

pela oferta nacional e pelo gás natural importado), o 

balanço entre a demanda e a oferta de gás natural da 

malha integrada e, ainda, a simulação termofluido-

hidráulica para a malha integrada de gasodutos de 

transporte. Finalmente, são apresentadas 

estimativas dos investimentos previstos, no decênio 

em estudo, para projetos de expansão da 

infraestrutura de transporte de gás natural no País. 

No capítulo de Oferta de Biocombustíveis, as 

análises já refletem os sinais positivos advindos do 

RenovaBio, iniciativa lançada pelo Ministério de 
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Minas e Energia, que visa expandir a produção de 

biocombustíveis no Brasil. 

Estima-se que haverá expansão da oferta de 

etanol no próximo decênio, visando suprir tanto o 

mercado brasileiro quanto o internacional. O 

mercado nacional de etanol carburante deverá 

continuar sua trajetória de expansão nos próximos 

10 anos, para o atendimento à demanda do Ciclo 

Otto. No mercado internacional, estima-se um 

crescimento marginal das exportações brasileiras, 

devido à manutenção das tendências protecionistas 

dos mercados, adiamento das metas de usos de 

biocombustíveis em diversos países, adoção de 

tecnologias mais eficientes e preocupação com a 

independência energética.  

No horizonte decenal, espera-se que 

investimentos nos principais indicadores deste 

segmento, adicionados aos sinais produtivos 

provenientes de políticas públicas como o 

RenovaBio, desdobrem-se em aumento da 

competitividade do etanol frente à gasolina. Na área 

industrial, três fatores deverão proporcionar o 

crescimento da oferta de etanol: ocupação de 

capacidade ociosa de moagem e expansão das 

unidades existentes, além da implantação de novas 

unidades produtoras. Nesse contexto, vislumbram-se 

empreendimentos direcionados a facilitar e reduzir 

os custos de transporte e armazenagem de etanol. 

Buscando antecipar possíveis ameaças ao 

abastecimento nacional de combustíveis para os 

veículos leves, foi realizada uma análise de 

sensibilidade para a Oferta de Etanol, considerando 

um cenário menos favorável para o setor 

sucroenergético. Para tal, reduziu-se a diferenciação 

tributária entre a gasolina e o etanol, adotada como 

referência para a oferta de biocombustíveis desse 

plano, que considera os sinais positivos do 

RenovaBio. 

Os resíduos da indústria sucroenergética 

destacam-se como fonte de energia para o processo 

produtivo e de excedente de eletricidade para a 

comercialização. Neste estudo, são apresentadas a 

avaliação da quantidade de energia já contratada 

pelo setor elétrico, a análise de seu potencial técnico 

e a projeção de oferta de bioeletricidade, a partir do 

comportamento histórico da geração advinda do 

bagaço. Evidencia-se que há um montante 

significativo a ser explorado, apontando para uma 

inserção crescente da bioeletricidade na matriz 

elétrica nacional. 

As prospecções que contemplam a 

participação do biodiesel para os próximos 10 anos 

consideram o atendimento à mistura mandatória, 

para o que será necessária a produção de volumes 

crescentes do biocombustível. Os percentuais de 

mistura ao diesel fóssil variarão de 7% a 10%, 

conforme a legislação em vigor até 2025, quando 

este teor se elevará a 11%, visando o atendimento da 

NDC do Brasil, no âmbito do Acordo de Paris. Para 

atendimento desta demanda, foi analisada a 

disponibilidade de insumos, assim como a 

capacidade de processamento e de escoamento da 

produção. 

No capítulo de Eficiência Energética e Geração 

Distribuída, são apresentados os resultados da 

energia conservada que indicam a diferença entre a 

projeção do consumo final de energia, incorporando 

ganhos de eficiência energética, e o consumo de 

energia que ocorreria caso fossem mantidos os 

padrões tecnológicos observados no ano base, 2016. 

Além disso, é analisado o efeito da mudança de 

relação do consumidor com a energia nos últimos 

anos. O aumento do poder de escolha ɀ uma 

tendência geral na sociedade ɀ tem se materializado 

no setor de eletricidade através da popularização das 

tecnologias de micro e minigeração distribuída. O 

consumidor, podendo gerar sua própria energia, 

evolui de uma posição passiva para ativa no setor 

elétrico. Em 2016 houve um salto de mais de quatro 

vezes no número de instalações, terminando o ano 

com 81 MW instalados, distribuídos em 7,7 mil 

unidades (ANEEL, 2017). Apesar do crescimento 

recente, essa modalidade de geração ainda é 

insignificante no Brasil, havendo espaço para se 

desenvolver muito mais na próxima década. 

No capítulo de Análise Socioambiental, as 

análises foram embasadas no conceito de 

sustentabilidade considerando questões associadas à 

minimização dos impactos socioambientais na 

expansão da oferta de energia e às discussões em 

âmbito nacional e internacional sobre mudança do 

clima.  

É apresentada uma análise socioambiental 

integrada, baseada na expansão prevista no PDE 
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2026, cujo resultado indica os temas socioambientais 

prioritários para os quais devem ser orientados 

esforços do setor, de modo a contribuir para a 

minimização de riscos da expansão. Povos e terras 

indígenas, áreas protegidas e biodiversidade 

aquática foram identificados como os principais 

desafios socioambientais para a expansão planejada.  

O PDE 2026 tem como uma de suas premissas 

socioambientais a compatibilização das emissões de 

gases de efeito estufa (GEE) associadas à expansão 

da produção e uso da energia com as diretrizes 

propostas na NDC (Nationally Determined 

Contribution ɀ Contribuição Nacionalmente 

Determinada) brasileira, apresentada às Nações 

Unidas na COP-21, em 2015. A NDC expressa a 

ambição brasileira diante do Acordo de Paris. 

No horizonte do PDE 2026, o grau de 

renovabilidade da matriz energética brasileira 

amplia-se em relação a 2016, mantendo o destaque 

mundial do país em termos de grande participação 

de fontes renováveis.  

A contribuição brasileira expressa em sua 

NDC é um compromisso firme na redução de GEE, 

mas é flexível na forma do atendimento dessa meta, 

ou seja, se baseia em caminhos flexíveis para atingir 

seus objetivos. Assim, o sucesso da NDC poderá 

ocorrer com contribuições dos vários setores da 

economia, cabendo ao país adotar as medidas mais 

custo-efetivas. Nesse sentido, existe uma gama de 

trajetórias possíveis na esfera de decisão do Brasil 

no consumo e geração de energia. Dessa forma, o 

cenário de expansão do PDE 2026, ao priorizar a 

expansão de fontes renováveis de energia mantém o 

Brasil no rumo da contribuição esperada do setor 

energético brasileiro para a NDC brasileira.  

Por fim, no capítulo final são consolidados os 

principais resultados dos estudos do PDE 2026 para 

referência, destacando-se a evolução da oferta 

interna de energia e da matriz energética e o 

conjunto de resultados das projeções, abrangendo as 

informações de economia e energia, de consumo 

final energético e de oferta interna de energia. 
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1. 0ÒÅÍÉÓÓÁÓ 'ÅÒÁÉÓ 

1.1 Perspectivas Sociodemográficas 

As mudanças demográficas no Brasil têm se 

destacado pela rapidez com que elas vêm ocorrendo. 

A população brasileira vem crescendo a taxas cada 

vez menores, tendência que se manterá nos 

próximos anos. Com isso, espera-se que a 

contribuição demográfica no PIB diminua já na 

próxima década. 

No horizonte decenal estima-se que a 

população brasileira cresça a uma taxa média de 

0,6% a.a. (EPE, 2015) Com isso, em 2026, o país 

passará a ter 220 milhões de habitantes, com um 

acréscimo, no período, de aproximadamente 13 

milhões de pessoas (Gráfico 1). 

Com relação ao perfil regional da população 

brasileira, o maior crescimento ocorrerá nas regiões 

Norte e Centro-Oeste. Esse crescimento, contudo, 

não é capaz de induzir a uma mudança significativa 

da distribuição demográfica, que continua 

fortemente concentrada nas regiões Sudeste (41,6%) 

e Nordeste (27,2%). 

O número de domicílios particulares 

permanentes vem apresentando trajetória crescente 

em todas as regiões do país. Para os próximos 10 

anos, espera-se uma continuidade desta trajetória. 

Em 2026, a expectativa é de que exista cerca de 78   

milhões de domicílios no país, um aumento de 11 

milhões em relação a 2016 (Gráfico 2). Como 

resultado deste aumento e de um menor crescimento 

da população, espera-se que ocorra no período uma 

redução do número de habitantes por domicílios. 

Projeta-se que essa relação diminua de 3,1 em 2017 

para 2,8 em 2026. 

Gráfico 1. Evolução da população brasileira e de domicílios 

 

Gráfico 2.  Evolução da população brasileira por regiões geográficas  
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1.2 Perspectivas Macroeconômicas  

ECONOMIA INTERNACIONAL  

Nos próximos anos, muitas são as incertezas 

acerca do rumo a ser tomado no âmbito das relações 

internacionais e quais seus impactos em termos de 

crescimento econômico. 

Nos países desenvolvidos, o cenário se tornou 

ainda mais conturbado pelos movimentos políticos 

recentes, tais como a mudança na condução do 

governo dos Estados Unidos e a saída do Reino 

Unido da União Europeia. Além disso, os movimentos 

migratórios provocados pela intensificação dos 

conflitos internacionais aumentam a preocupação 

acerca dos impactos econômicos dessas mudanças.  

Entre os países em desenvolvimento, as 

maiores incertezas se relacionam à evolução do 

preço das commodities e à capacidade da China em 

realizar um soft landing através de uma transição 

para uma economia pautada no mercado interno.  

Considerando esse contexto e baseado em 

EPE (2017), espera-se que o crescimento econômico 

mundial cresça em torno de 3,8% ao ano em média 

na próxima década, enquanto o comércio mundial 

expande-se em média um pouco acima de 4% ao ano 

(Gráfico 3). 

Gráfico 3.  Projeções de crescimento médio do PIB e do 
comércio do mundo  

 

 

 

 

 

 

 

ECONOMIA BRASILEIRA 

A partir de meados de 2016, houve um 

movimento de recuperação de expectativas dos 

agentes, que pôde ser observado nos indicadores de 

confiança dos consumidores e dos empresários, mas 

não materializada nos indicadores econômicos. Em 

particular, as perspectivas de recuperação 

econômica no segundo semestre do ano passado 

foram frustradas e percebeu-se que a crise duraria 

mais que o esperado.  

Pela ótica da oferta, a retração é 

disseminada nos três grandes setores da economia ɀ          

agropecuária, indústria e serviços, com ainda 

elevado grau de ociosidade, o que acaba por retardar 

as tomadas de decisão de investimentos pelos 

empresários.   

Uma das causas desse baixo desempenho 

dos setores produtivos é a demanda interna 

enfraquecida, explicada, sobretudo, pela 

deterioração do mercado de trabalho e do crédito 

mais restrito. Por outro lado, o setor externo vem 

apresentando resultados positivos. Em 2016, de 

acordo com dados do MDIC, o saldo de balança 

comercial bateu recorde de saldo na série dos 

últimos vinte anos.  

Diante de um cenário de incertezas tanto na 

esfera nacional como global, é difícil prever quais 

serão os drivers que impulsionarão o crescimento 

(Ver Box 1). 

No curto prazo, o melhor desempenho da 

economia mundial e a existência de capacidade 

ociosa são fatores que possibilitam a retomada do 

crescimento econômico brasileiro. Além disso, a 

convergência da inflação à meta permitirá a redução 

da Selic, o que pode ter impactos positivos sobre os 

componentes de demanda. Entretanto, as incertezas 

em relação ao cenário político e ao encaminhamento 

das reformas, podem limitar a recuperação dos 

investimentos em infraestrutura, comprometendo 

um crescimento mais robusto no médio prazo.  Fontes:  EPE e FMI. 
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Há ainda que se considerar a expectativa de 

deterioração do mercado de trabalho no curto prazo 

e dos impactos de uma demanda enfraquecida sobre 

os setores produtivos voltados para mercado 

doméstico. 

Além disso, a complicada situação dos estados 

e as renegociações das dívidas com a União podem 

prejudicar a realização do ajuste fiscal, limitando 

seus impactos sobre o crescimento econômico.  

No médio e longo prazo, um crescimento 

econômico mais forte e sustentável exige uma maior 

capacidade de oferta da economia e menor restrição 

dos gargalos existentes. O país precisa expandir sua 

capacidade produtiva através de investimentos em 

infraestrutura, melhoria da educação, avanços 

tecnológicos e qualificação profissional, além de 

melhorias em seu ambiente de negócios.   

Entretanto, o crescimento potencial brasileiro 

seguirá limitado em virtude de algumas medidas 

necessitarem de um prazo maior para apresentarem 

seus efeitos e da retomada dos investimentos ser 

mais lenta no curto prazo. 

Neste contexto, a expectativa é de que a taxa 

de investimento fique em torno de 21% do PIB em 

2026, resultando em um crescimento econômico 

médio de 2,5% ao longo da década, conforme 

apresentado no Gráfico 4. 

 

 

 

Gráfico 4. Evolução do crescimento do PIB e da taxa de investimento 

Fonte:   IBGE (dados históricos) e EPE (projeções). 
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BOX 1.1 ɀ O QUE LEVARIA A UMA RETOMADA MAIS RÁPIDA DA ECONOMIA BRASILEIRA? 

Diante das inúmeras incertezas com impactos muito significativos sobre as perspectivas de 

crescimento econômico, o trabalho de projeção de PIB nos próximos 10 anos se torna ainda mais difícil do 

que o habitual. Mesmo uma queda adicional em relação à projeção da trajetória apresentada anteriormente 

não pode ser totalmente descartada.  No entanto, tendo em vista o objetivo deste documento, buscamos 

avaliar neste box os fatores que permitiriam uma retomada mais rápida da economia brasileira para níveis 

mais elevados de crescimento do PIB. 

Em termos mais imediatos, o sucesso da política monetária no controle da inflação, resultando em 

melhor ancoragem das expectativas dos agentes no horizonte relevante, pode levar a uma redução dos juros 

básicos para um patamar de 1 dígito no futuro próximo, o que, aliada à liberação do FGTS das contas inativas, 

traz importante alívio no endividamentos de famílias e das empresas. Além disso, a alta capacidade ociosa da 

economia, com níveis elevados de desempregados e de utilização da capacidade na indústria pode ensejar 

uma eventual recuperação cíclica da economia, mas um crescimento mais sustentável no longo prazo 

dependeria de enfrentamento dos problemas mais estruturais da economia. 

Um dos principais fatores seria criar um ambiente de maior previsibilidade e confiança, que poderia 

ser alcançado por meio de redução da instabilidade política, condução eficaz das contas públicas e realização 

de reformas econômicas. Em um contexto de maior credibilidade, os empresários tenderiam a ampliar seus 

investimentos, com impactos importantes sobre o crescimento econômico. Ao mesmo tempo, os 

consumidores também seriam afetados, com melhorias nos mercados de trabalho e de crédito. Essa retomada 

da demanda interna teria reflexos diretos no setor produtivo brasileiro, sobretudo naqueles setores voltados 

ao mercado interno. Além disso, os investimentos em infraestrutura se tornariam mais atrativos, fazendo com 

que houvesse uma elevação destes. Com isso, haveria avanços significativos na solução dos gargalos de 

infraestrutura, reduzindo o Custo Brasil, o que aumentaria a produtividade da economia brasileira e tornaria 

os produtos nacionais mais competitivos no mercado internacional. 

Nesse cenário, a expectativa para os próximos dez anos é de crescimento médio de 3,2% a.a., (contra 

2,5% a.a. ɀ Gráfico 5) acumulando um crescimento de 37%. 

Gráfico 5. Trajetórias de crescimento econômico 

 

Taxa de Crescimento 
do PIB 

2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Referência 0,5% 1,8% 2,1% 2,7% 2,8% 2,8% 2,9% 3,0% 3,0% 3,0% 

Sucesso 1,7% 2,8% 3,1% 3,2% 3,5% 3,5% 3,5% 3,5% 3,5% 3,5% 
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1.3 Perspectivas Econômicas Setoriais  

O ano de 2016 foi marcado por um 

desempenho negativo em todos os setores 

econômicos.
2
 Cabe destacar que a indústria deverá 

fechar o ano com taxa negativa pela terceira vez 

consecutiva, desde 2014, com desempenho negativo 

disseminado por todos os segmentos, com apenas 

alguns setores apresentando taxas positivas, como 

alumínio e setores ligados ao agronegócio, como 

celulose, produção de açúcar e fabricação de adubos 

e fertilizantes.  

O fraco desempenho da indústria contribuiu 

para a redução da participação desse segmento no 

PIB nacional, movimento que já vem sendo 

observado nos últimos 20 anos. De acordo com o 

IBGE, em 1996 a participação da indústria no Valor 

Adicionado era de 30%, enquanto em 2016 foi de 

cerca de 25%.  

Esse processo é compatível com o 

comportamento esperado de maturação industrial, 

como ocorreu em alguns países desenvolvidos. No 

entanto, nas economias desenvolvidas esse 

movimento foi acompanhado pelo crescimento nos 

setores de serviços modernos, cujas atividades se 

relacionam com a produção industrial, como 

marketing, telecomunicações, desenvolvimento de 

softwares, etc. No Brasil, entretanto, essa mudança se 

deu com crescimento de setores primários e de 

atividades mais básicas de serviços, com mão-de-

obra pouco qualificada e de baixo recurso 

tecnológico.  Dessa forma, os setores da indústria e 

de serviços ainda têm muito a avançar na direção do 

fortalecimento de cadeias produtivas com produtos 

de maior valor agregado.   

Na elaboração do cenário econômico, 

considerou-se que o entrave ao crescimento vem de 

duas frentes: a primeira, conjuntural, é relativa à 

crise econômica iniciada em 2014 e à capacidade de 

reversão desse cenário, com retomada do 

crescimento aos níveis pré-crise; a segunda, de 

                                                                    

2 Até o momento do fechamento deste capítulo, ainda não 
haviam sido divulgadas as Contas Nacionais Trimestrais do quarto 
trimestre. 

cunho estrutural, refere-se aos gargalos logísticos e 

de infraestrutura, além da baixa qualificação de mão-

de-obra e ausência de políticas industriais na direção 

do desenvolvimento de atividades de maior valor 

agregado e maior competitividade internacional, a 

fim de gerar altas taxas de crescimento vigoroso e 

sustentado. 

Neste estudo, considera-se que a retomada do 

crescimento se dará mais fortemente ao final do 

primeiro quinquênio. A fraca demanda permanecerá 

nos primeiros anos, decorrente da maior 

persistência do desemprego, das restrições de 

crédito e da baixa confiança dos consumidores e 

investidores. Isso levará a um crescimento mais 

fraco de setores dependentes do mercado interno, 

como os serviços e setores da indústria de 

construção civil e alguns da transformação, como 

cimento, papel, e setores produtores de bens de 

consumo duráveis (veículos, eletrodomésticos) e de 

bens de capitais (produção de máquinas e 

equipamentos). 

No segundo quinquênio, em razão da 

retomada da demanda interna e do excesso de 

capacidade ociosa existente, projeta-se maior 

crescimento da indústria, especialmente das 

indústrias de transformação e de construção civil. 

Setores primário-exportadores, como a agropecuária 

e alguns setores da indústria extrativa (minério de 

ferro e petróleo) e de transformação (como 

celulose), serão beneficiados pela competitividade 

natural brasileira e apresentarão crescimento mais 

vigoroso ao longo de todo o horizonte. Dessa forma, 

o crescimento será puxado mais fortemente por 

setores primário-exportadores, enquanto a indústria 

mais intensiva em bens de capital (transformação, 

construção civil) e serviços apresentarão um 

crescimento mais modesto. 
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Gráfico 6. Evolução do crescimento do PIB setorial    
 

 

Fonte: IBGE e EPE (projeções).  

 

 

 

Gráfico 7. Evolução das participações setoriais no PIB 
 

 

Fonte: IBGE e EPE (projeções). 
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AGROPECUÁRIA  

O Brasil é um grande player no comércio 

mundial de commodities agrícolas, sendo um dos 

líderes mundiais em produção de soja, milho, café e 

carne bovina.  

Projeta-se que a demanda por alimentos e 

bioenergéticos (como etanol e biodiesel) nos 

próximos anos continuará expandindo em função do 

crescimento populacional, do aumento da renda 

mundial e da evolução das políticas energéticas na 

direção de fontes mais limpas e sustentáveis.  

O País tem boas condições de atender essa 

demanda, fazendo parte de um seleto grupo de 

países com disponibilidade de terra capaz de 

viabilizar esse crescimento, inclusive pela liberação 

de terras promovida pelos ganhos de eficiência na 

pecuária, hoje de perfil majoritariamente extensiva.  

Para o horizonte de dez anos, estima-se um 

crescimento da ordem de 35% na produção de soja 

em grãos, 24% da produção de milho, 29% da 

produção de café e 21% da produção de carne 

bovina, segundo relatório do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA 

(2016).  

As exportações desses bens deverão crescer 

40%, 52%, 28% e 36%, respectivamente, nesse 

horizonte. Projeta-se no período um crescimento 

médio do setor agropecuário de 3,1% a.a., 

consideravelmente acima da média do PIB, 

ganhando participação na economia brasileira e no 

comércio mundial de alimentos.   

SERVIÇOS  

Nos últimos dois anos, o setor de serviços 

registrou as primeiras taxas negativas de 

crescimento desde o início da série histórica em 

1996, revertendo a tendência de crescimento 

vigoroso de 3,6% a.a. em média observadas nos 

últimos anos (2006-2014).  

Esse resultado é fruto da retração da 

demanda interna, decorrente da crise e do aumento 

do desemprego, que, associado a altas taxas de 

inflação e juros, atuaram para a deterioração da 

massa salarial e do poder de compra dos agentes, 

com consequente aumento do endividamento das 

famílias.  

No horizonte de estudo espera-se uma 

reversão desse quadro em meados do primeiro 

quinquênio, com uma trajetória de elevação suave da 

renda e do consumo das famílias, seguida por um 

crescimento mais vigoroso no segundo quinquênio. 

Para o horizonte decenal, estima-se um crescimento 

com média de 2,3% a.a.  

INDÚSTRIA  

Em relação à indústria, considera-se que o 

setor crescerá a uma taxa média de 2,6% a.a., puxada 

pelo bom desempenho da indústria extrativa mineral 

e, uma vez recuperada a demanda, pela retomada 

das indústrias de transformação e construção civil, 

ao longo do horizonte.  

Considerando-se que, segundo a 

Confederação Nacional da Indústria (CNI, 2017) o 

nível de utilização da capacidade ociosa atingiu 

76,6% em novembro de 2016, entende-se que há 

possibilidade dessas indústrias retomarem sem que 

haja esforços significativos em investimentos.   

Projeta-se um crescimento médio de        

4,8% a.a. para a indústria extrativa em função da sua 

boa competitividade no mercado internacional e da 

expectativa de crescimento da demanda por minério 

de ferro e petróleo, tanto interna (a partir do 

segundo quinquênio), quanto mundial, considerando 

principalmente a recuperação do crescimento nos 

EUA e na Europa, e que a China continuará 

crescendo a altas taxas, embora em um ritmo menor 

que o anterior.   

Em relação ao setor de construção civil e 

infraestrutura, espera-se que o setor reverta o 

quadro negativo recente e volte a crescer ao final do 

primeiro quinquênio, atingindo um crescimento 

médio de 2,3% a.a. Tal setor apresenta grande 

potencial de crescimento, em decorrência do grande 

déficit habitacional e da precariedade da 

infraestrutura, quando comparado a países 

desenvolvidos, e mesmo alguns emergentes como a 

China.  
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No caso da indústria de transformação, o 

forte impacto sofrido pela crise gerou um excesso de 

capacidade ociosa que permitirá uma expansão da 

produção sem necessidade de grandes investimentos 

no setor. A magnitude e a velocidade dessa retomada 

acompanharão o ritmo de reaquecimento da 

economia. Projeta-se um crescimento médio de 2,2% 

a.a.  

Por fim, em relação ao setor de produção e a 

distribuição de eletricidade, de água e de gás, 

considera-se que haverá um crescimento natural em 

função do aumento do acesso da população ao 

saneamento básico e do uso da energia na atividade 

da indústria e dos serviços, além do perfil de 

consumo das famílias, com mais pessoas tendo 

acesso aos itens da ȰÌÉÎÈÁ ÂÒÁÎÃÁȱ ɉÇÅÌÁÄÅÉÒÁȟ ÆÏÇÞÏȟ 

etc.) e outros equipamentos eletroeletrônicos. No 

horizonte decenal, projeta-se um crescimento de 

2,2% ao ano. 

 

Gráfico 8. Evolução do PIB dos setores industriais 
 

 

 

Fonte: IBGE e EPE (projeções). 
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PONTOS PRINCIPAIS DO CAPÍTULO 

> A população brasileira vem crescendo a taxas cada vez menores, tendência que se manterá nos 

próximos anos. 

> Nossa expectativa é que o crescimento médio do PIB nacional seja de 2,5% ao ano ao longo dos 

próximos 10 anos. 

> Há incerteza considerável na projeção de crescimento do PIB, em particular no seu crescimento 

potencial. Embora uma recuperação cíclica no curto prazo seja possível pelos efeitos da redução da taxa básica 

de juros e alto nível de ociosidade na economia, um crescimento sustentado mais elevado dependeria do 

enfrentamento de problemas estruturais complexos.  

> Em termos setoriais, nossa expectativa é que o crescimento econômico seja puxado mais fortemente 

por setores primário-exportadores, enquanto a indústria mais intensiva em bens de capital (transformação, 

construção civil) e o setor serviços apresentem um crescimento mais modesto.  
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ςȢ $ÅÍÁÎÄÁ ÄÅ %ÎÅÒÇÉÁ 

Em consonância com o cenário econômico 

delineado, o consumo final de energia passa a 

primeira metade da década crescendo a taxas mais 

modestas (1,4% a.a.) que se aceleram no segundo 

quinquênio (2,3% a.a.). Dessa forma, o consumo 

cresce à taxa média de 1,9% anuais entre 2016 e 

2026, atingindo uma elasticidade-renda de 0,76.  

A eficiência energética, aliada a uma 

mudança na participação dos setores no consumo de 

energia, leva a uma redução gradual da intensidade 

energética ao longo da década.  

Por fim, o consumo de energia per capita 

cresce 13% no decorrer do período em estudo. 

Entretanto, ainda assim o País ainda estará longe de 

atingir o nível de consumo médio de países 

desenvolvidos em 2026. 

 

Tabela 1.  Indicadores: consumo final de energia 

Indicador 2016 2021 2026 

Consumo Final de  Energia  
(10

6
 tep) 

256,9 275,4 309,1 

Consumo Final de energia per capita  
(tep/hab/ano) 

1,24 1,29 1,41 

Intensidade Energética da Economia  
(tep/10³R$ [2010]) 

0,065 0,063 0,062 

Elasticidade-renda do consumo de energia 
(período) 

0,71 
(2016-2021) 

0,80  
(2021-2026) 

0,76  
 (2016-2026) 

Nota:  Dados preliminares para 2016. 

 

 

2.1 Consolidação por Setor  

Entre 2016 e 2026, o setor energético é o que 

mais ganha importância no consumo final de energia, 

influenciado principalmente pelo aumento de 

produção do pré-sal, aliado ao incremento da 

produção do setor sucroalcooleiro.  

Também se destaca o ganho de importância do 

setor comercial.  Apesar de crescer em um ritmo 

mais modesto que o observado em histórico recente, 

espera-se que o setor ainda seja um dos principais 

vetores da economia brasileira para o período 

projetado. 

O setor industrial, atualmente com alto nível de 

ociosidade, praticamente mantém a sua participação 

no consumo final de energia até 2026. Em grande 

medida, o consumo deste setor cresce com base na 

retomada da utilização da capacidade instalada, com 

necessidade de expansões de capacidade 

principalmente no segundo quinquênio.  

Por outro lado, o setor de transportes é o que 

mais perde importância no período decenal e perde 

a liderança no ranking dos setores consumidores de 

energia. Entretanto, se mantém como um dos setores 

mais importantes neste âmbito, com destaque para o 

segmento de transporte rodoviário.
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Gráfico 9. Consumo final de energia por setor 

 

Nota:  Dados preliminares para 2016. 

 

2.1.1 INDUSTRIAL  

No cenário econômico adotado espera-se que 

o valor adicionado industrial, exclusive setor 

energético, evolua à taxa média de 2,2% anuais, em 

grande medida a partir do reaproveitamento da 

utilização da capacidade instalada em alguns 

segmentos. 

Destacam-se positivamente os segmentos de 

celulose, alumínio e fertilizantes. A produção de 

celulose tem vantagem comparativa no Brasil e 

espera-se que novas unidades industriais sejam 

instaladas, sobretudo no próximo quinquênio. No 

caso do alumínio, sua produção foi bastante 

debilitada recentemente por perda de 

competitividade decorrente do aumento de custo da 

energia elétrica e espera-se que parte da utilização 

da capacidade instalada seja retomada nos próximos 

anos, incentivada pela perspectiva de melhoria dos 

condicionantes do setor elétrico. Já a produção de 

fertilizantes nitrogenados considera o incremento da 

capacidade instalada.  

Espera-se que a construção civil retome o 

vigor das atividades apenas ao final do primeiro 

quinquênio, quando a economia brasileira atingirá 

níveis maiores de crescimento do PIB.  

Dessa forma, o cenário adotado para o valor 

adicionado da indústria brasileira prevê um 

crescimento de 1,8% anuais no primeiro quinquênio 

e uma aceleração para 2,6% ao ano no segundo, com 

uma média de 2,2% no decênio.  

Em termos de consumo de energia, espera-se 

que o setor industrial cresça à taxa de 2,2% anuais, 

alinhada com a perspectiva de valor adicionado, 

atingindo o montante de 101 milhões de tep em 

2026. Destacam-se os segmentos de papel e celulose 

e de alimentos e bebidas, que ganham importância 

no horizonte decenal, em detrimento dos segmentos 

de cerâmica, ferro-gusa e aço, química e outras 

indústrias. 

Sob a ótica do consumo por fonte, o gás 

natural é a única fonte fóssil que ganha espaço na 

indústria brasileira. As demais fontes fósseis, 

notadamente o carvão mineral e derivados, além dos 

derivados de petróleo, têm redução de importância 

no período em análise.  

Por outro lado, ganham participação fontes 

com menor impacto no que tange às emissões de 

gases de efeito estufa. São elas: a eletricidade, os 

derivados da cana e as demais fontes, em especial a 

lixívia obtida no processo produtivo da celulose. O 

único grupo de fontes renováveis que perde espaço 

até 2026 é o de lenha e carvão vegetal, que têm baixo 

rendimento energético e que são substituídos 

gradativamente por fontes mais eficientes. 
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Gráfico 10. Setor industrial: Consumo final de energia por segmento 
 

 

Nota:  Dados preliminares para 2016. 

 

 

Gráfico 11. Setor industrial: Consumo final de energia por fonte 

 
Notas:  Dados preliminares para 2016. 

*Inclui biodiesel, lixívia, outras renováveis e outras não renováveis
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2.1.2 TRANSPORTES 

A frota de veículos leves representa cerca de 

95% da frota total de autoveículos (caminhões, 

ônibus e veículos leves).  

Na próxima década, o licenciamento de 

veículos leves será impactado por fatores como: i) 

demanda reprimida por veículos novos ao longo do 

período de crise; ii) grau de envelhecimento da frota; 

iii) alto potencial de mercado dada a baixa 

motorização; e iv) aumento da competitividade na 

indústria automotiva. Estima-se que a frota de 

veículos leves alcance 52 milhões de unidades em 

2026, o que corresponde a uma taxa de motorização 

de 4,3 habitantes por autoveículo.  

A atividade total do transporte de passageiros 

aumentará cerca de 4% ao ano, entre 2016 e 2026. O 

transporte coletivo atenderá a maior parte do 

crescimento da demanda por mobilidade no período 

considerado.  

A expansão da participação do transporte 

coletivo sobre a atividade total de passageiros, aliada 

aos avanços tecnológicos dos veículos, contribui para 

o aumento da eficiência energética no sistema. 

No caso do transporte de cargas, considerou-

se que a atividade aumenta 3,5% a.a. entre 2016 e 

2026. O modal ferroviário assumirá participação 

crescente na matriz de atividade de cargas, passando 

de 27,2% para 31,4% no período de projeção, dado 

que projetos ferroviários com execuções físicas 

avançadas devem entrar em operação. No entanto, o 

transporte de cargas através de caminhões a diesel 

continuará altamente preponderante. 

A demanda total de energia do setor de 

transportes aumentará, em média, 1,6% a.a. entre 

2016 e 2026, com destaque para o crescimento da 

participação do etanol hidratado e óleo diesel. A 

demanda de eletricidade, apesar de seu alto 

crescimento, apresenta ainda uma pequena 

participação de 0,3% em 2026.  

 

 

Gráfico 12. Participação dos tipos de energia na demanda energética do setor de transportes 

 

Nota:  Dados preliminares para 2016. 
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Por fim, um tema relevante para o setor de 

transportes são os carros elétricos. Em um contexto 

de redução de emissões veiculares (locais e globais) 

e de reforço de segurança energética, diversos países 

buscam estratégias de aumento da eficiência 

veicular, melhoria das tecnologias existentes e 

substituição da combustão interna por novas 

tecnologias automotivas. Nesse sentido, os veículos 

elétricos e híbridos têm sido apresentados como 

alternativas disruptivas às tecnologias convencionais 

(combustão interna), que aceleram a consecução dos 

objetivos de política energética e ambiental de boa 

parte dos países. Mas, de fato, poucos países dispõem 

de alternativas automotivas que lhes permitam 

atender simultaneamente seus objetivos de redução 

de emissões e de garantia de segurança energética, 

como o etanol carburante no Brasil. Como discutido 

no box 2.1, no horizonte do PDE 2026 a EPE projeta 

que a frota nacional de veículos leves permanecerá 

constituída essencialmente de veículos com motores 

a combustão interna ciclo Otto (majoritariamente 

flex fuel). 

 

BOX 2.1 ɀ ENTRADA DE VEÍCULOS ELÉTRICOS E HÍBRIDOS NO HORIZONTE DO PDE 2026
  

Ainda que haja um movimento global para a adoção de novas tecnologias veiculares, cabe 

ressaltar que as transições energéticas são processos usualmente lentos, como revela a história da 

indústria de energia. Isso porque, além dos desafios iniciais de entrada no mercado e do processo de 

sucateamento e reposição de veículos, ao longo do processo de disseminação das novas tecnologias 

surgem questões que não eram tão relevantes (pressão sobre os preços de insumos e materiais, 

custos de descarte e reciclagem de baterias, universalização da infraestrutura, limites de orçamento 

público para introdução e/ou scale-up dos incentivos, etc.), os quais podem contrabalançar parte 

dos ganhos de escala esperados da produção de novas tecnologias. 

No Brasil, em particular, há aspectos específicos que sugerem uma transição energética ainda 

mais tardia na indústria automotiva, entre os principais: 

¶ O elevado preço de aquisição de veículos híbridos ou elétricos, já que os modelos 

comercializados, mesmo com incentivos, têm preços de venda ao consumidor entre R$ 

115 a 250 mil, em média (Carros UOL, 2015). Até dezembro de 2016, haviam sido 

licenciados no total acumulado no país menos de 3,5 mil veículos híbridos e elétricos 

(ANFAVEA, 2016); 

¶ A preferência revelada pelo consumidor nessa faixa de preços é por maiores e luxuosos 

como SUVs, Pick ups (caminhonetes), furgões e sedans médio de luxo (FEBRANAVE, 

2015),  com características bem distintas daquelas dos veículos híbridos e elétricos - em 

geral, veículos de menor porte. É possível que estes se restrinjam, por algum tempo, a 

um nicho de segundo veículo para faixas de renda mais elevadas. Assim, haveria limites, 

além do preço, no potencial de mercado desses veículos; 

¶ Mesmo havendo uma ampla cobertura de rede elétrica no país, há uma série de 

adaptações e aperfeiçoamentos da infraestrutura de abastecimento para veículos 

elétricos e de descarte e reciclagem de baterias no Brasil. Essas questões incluem 

questões simplórias como a recarga e a cobrança em garagens de condomínio (tarifação 

horária?) até problemas mais complexos como a previsão de carga e o reforço de rede 

considerando os diversos locais de recarga possíveis (o veículo poderá ser abastecido 

em casa, no trabalho, no shopping, no supermercado, etc.). A estrutura de segurança e 

proteção ambiental no descarte e na reciclagem de baterias também precisará ser 

desenvolvida. 
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¶ Mesmo em países e regiões com elevado nível de renda, a disseminação de tecnologias 

veiculares híbridas e elétricas tem sido baseada em forte estrutura de incentivos 

governamentais. É difícil pensar em tais incentivos no Brasil nos próximos anos em 

função das restrições fiscais e orçamentárias. Ademais, caso se opte por políticas 

públicas de desenvolvimento de novas tecnologias veiculares no país, é razoável supor 

que essas serão direcionadas para o desenvolvimento de plataforma para veículo 

híbrido flex fuel. 

¶ Por fim, as políticas públicas para o atendimento de metas de redução de GEEs no setor 

transporte e ampliação da segurança energética têm sido a principal motivação para a 

definição de esquemas de incentivo a substituição de veículos a combustão interna por 

híbridos e elétricos. O Brasil, contudo, tem a alternativa de biocombustível avançado 

(etanol de cana), o que traz diversas externalidades positivas para a economia do país. 

Ressalte-se que a rapidez da introdução dos veículos flex fuel no Brasil esteve bastante 

relacionada ao fato de não necessitar de mudanças tecnológicas construtivas não muito 

significativas em relação à estrutura do motor construído até então e por ser uma alternativa drop-

in, sem maiores necessidades de ajustamento da infraestrutura de abastecimento de combustíveis 

(ao contrário dos veículos híbridos plug-in e elétricos). Esta última vantagem também se manteria 

no desenvolvimento da plataforma de veículo híbrido flex fuel, em função da importância dos 

biocombustíveis no país.  

Diante do exposto, nos próximos dez anos, a EPE projeta que a frota nacional de veículos 

leves permanecerá constituída essencialmente de veículos com motores a combustão interna ciclo 

Otto (majoritariamente flex fuel), sendo a participação esperada de veículos híbridos na frota menor 

do que 1% em 2026. Cabe destacar que, em tal horizonte, são considerados apenas veículos 

híbridos, sendo que os mesmos são assumidos como híbridos flex fuel a partir de 2021. 

Nesse sentido, considera-se que a participação dos biocombustíveis na matriz veicular 

brasileira permanecerá relevante, através dos veículos do ciclo Otto, abastecidos com etanol 

carburante. Os desafios de estímulo à maior participação dos biocombustíveis na matriz serão 

diversos, como apontados no PDE 2026. Todavia, espera-se que ações governamentais em 

andamento como o RenovaBio e a Plataforma (internacional) Biofuturo ɀ uma coalizão 

internacional, liderada pelo Brasil, visando acelerar o desenvolvimento e a implantação de 

biocombustíveis avançados -contribuam para a superação desses desafios e reafirmem os esforços 

do Brasil com o desenvolvimento energético sustentável. 

 
Observe que a inserção de veículos elétricos, 

dadas suas características (tempo de recarga, alto 

custo de capital, autonomia limitada), traz consigo 

um grande potencial disruptivo que vai muito além 

do abastecimento do veículo, principalmente se vier 

aliado a mudanças nas características dos 

deslocamentos dos indivíduos, sua relação com a 

posse do automóvel e a maior integração com 

transportes coletivos e não motorizados. Assim, os 

avanços na eficiência do veículo podem vir 

acompanhados de eficiência nas viagens e no sistema 

de transporte de passageiros como um todo. 

 

Neste contexto de mudança de 

comportamento, surge o conceito de mobilidade 

como serviço, a exemplo do car sharing no qual o 

consumidor não tem a posse do veículo, mas usufrui 

ter suas necessidades de mobilidade atingidas de 

forma eficiente. O serviço de car sharing estimula 

padrões de mobilidade menos dependente do 

automóvel e mais colaborativas, além do uso mais 

racional do carro (menos viagens). Pelo ponto de 

vista das montadoras, o car sharing pode ser uma 

porta de entrada para o mercado de veículos 

elétricos, pois através dele, novos consumidores 

experimentam a tecnologia e podem se tornar 

potenciais compradores.  




